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Sessão de 08 de novembro de 1995 	 ACORDO NR. 101-89.068

Recurso nr.: 89.210 - COFINS	 EXS: DE 1992 e 1993

Recorrente : PROFIPLAST INDUSTRIAL SIA.

Recorrida : DRF EM JOINVILLE, - SC.

COFINS - Face a mani~-a0o do Supremo Tribunal
Federal, na Ação Deciarafóri.a da Constif. u .r. ion gçlí-
dade nr. 1-1, pela constitucional:idade da Contri g-
guição Social ware, Financiamento da Seguridade So-
cial - COFINS, criada pela Lei Complementar nr.
70191, não procedem as alepaçbes sobre a inconsti-
tucionalidade da exiclÈnia.

Vistr,e.„ relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PROFIPLAST INDUSTRIAL SIA.:

ACORDAM c.-3 Memhro .=. da Primeira C:Amara do Primeiro Con-

selho de Cnni-r.i.huinte=: por unanimidade de vntns nenar provimento

racurso	 nos 1- :"..rfr~ rir= relatório e voto que passam a inter”---ar o pre-

sente julgado.

Sala rga= ge=r---.Ne-'a. em OR de novembro de 1995

PERF A . RODP-PUES	 - PRESIDFNTP

- RELATOR

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PI-
MENTEL, MARIAM SETF, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIMO RODRISH FS CA-

BRAL_

[
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RECORRENTE .I: PROFIPLAST INDUSTRIAL SIA

nEL.,--,,TnRIn

A empresa PROFIPLAST INDUSTRIAL S/A inscrita no Cadas-

tro Geral de Contribuintes sob n2 83.635.235/0001-S7, inconforma-

da COffl a decisão de 12 grau proferida pelo Delegado da Receita

Federal em Joinville(SC), apresenta recurso voluntário ao Egrégio

Primeiro Conselho de Contribuintes, objetivando a reforma da de-

cisão recorrida.

h5-=:. n!'hl rj:--=n-l-r-ihWi r- 9.4.n -..,----,-r-*,-=:1 í rOF T P,P7-=) -=.-nhrf, o fai-I:ram..,,, n+h ria f.-.---mhr-

sa, instituida pela Lei Complementar n2 / 	 incosliLL:i10-

nal cuja inconstitucionalidade estaria revelada pela identidade

da base de cálculo com a do PIS - Programa de integração Social

e, também, pelo fato de a mesma contribuição ser administrada pe-

le Socrataria dd Roceita Federal e não pela instituto Nacional de

Seguridade Social bem como manifesta sua inconformidade quanto a

conversão do valor de contribuição em quantidade de UFIR.

Na =ig---r-i,,,-ãf-1 di- 1 0 hrau, a authridah-e iulhanihra he 1c

grau, confirmou a exigg'ncia sob o fundamento de que a alegação de

inconstitucionalidade hão pode ser apreciada pelas autoridade ad-

ministrativas, em obedincia ao explicitado no Perecor Normativo

CST n2 329/70.

No recurso voluntário, de fls. 54/63, ataca a decisão

de 12 grau que não apreciou as rarbes expendidas na impugnação e

que a autoridade administrativa pode e deve apreciar inclusive a

;

inconotitucionalidade da	 eis tributarias,	 [.._._

É o relatório, .

-
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VOTO
Lonseiheiro	 SHICPARA Relator

bilidade e nortanto dele cr,nhes-m.

Versam os presentes autos, a exioncia do crédito tri

butário relativo a Contribuição Social (COrINC) criado pela Lei

01, abrangendo o fato gerador do periodo de abril de 1992 a julho
de 1993,

inicialmente, a matéria comportou controvérsias no Po.

der Judiciário mas hnje está pacifi.cada, r-mm diversos julgados
tanto nas sentenças prolatadas pelos Juizes Federais de 12 ins

ral.

De fato e apenas a título ilustrativo, deve ser desta

cada sentença proferida no processo n2 92„00S5040 -5, pelo Meri

da 142 'Vara da Justiça Federal em São Paulo(SP) que julgou a ma

teria com uma clareza meridiana, espancando de vez, as eventuais
dúvidas, quanto a inconstitucionandade, COffl a seguinte ementa.1:

'CONSTITUCIONAL E TRIBUTARIO, O NOVO FINSO
CIAL- NATUREZA JURIDICA DE CONTRISUIçA0 SD

70/91; CONSTITUCIONALIDADE- ASPECTOS DA IDEN
TIDADE DE BASE DE CALCULO E EFEIT2 CU::-..;ULATIVO
IRRELEVANCIA DE ARRECADAç;-40 PROCEDIDA PELA
RECEITA FEDERAL- MANTENçA DD FINANCIAMENTO

1	 A 7-..e i-.: Iação regu. Iadora do novo FINSOCIAL
(Lei	 n1.2 70, de 30-1,,:- -191)	 a

.	 _
-	 ----------,	 _-,--,-,
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prejudicadas as demais quest:bes suscitadas
com base na presmissa de classificação como

2, Esta contribuição social pode ter a mesma

visto que a proibição prevista no inciso I do
artigo 1:54 de Cf3, n,stli t .u.fçt: ::, Fede p-e2 epI2-re -se
exclusIvamenre a impostos E edtras fontes

rivs, SEM nennuma afetaço :-.2, reQra de cov,pe.

mantende-se a forma de financiamento direto
da Seguridade Social,

Sentença de mérito peia improced gncia do pe

deral, em Ação Deciaratária de Constitucionalidade n2 1-1, por

o voto do relator Ministro Moreira Alves que decidiu pela consti

tudionalidade da emigndía da Contribuição Sodial inetituida pela
Lei Complementar n2 70191(Nota de Julgamento publicado no DJU, de

alegagbes sobre a inconstitucional-idade da e-y:ig:E ;ncia, sem produ

zir quaisquer provas ou elementos que possam invalidar a consti

tuição do crédito tributário de Contribuição Social.
7

Aesin, e ,ge--;==.--n de 12 grau não merece qualquer reparo

/ 2	
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32 =:?/70 e, ainda mais, porque o prPprio Pnder Judiciário já mani
festou -se pela constitucionalidade da LL.,,L.:ança	 insti

Brasi1ia ( DF ) ,\:::1ffibrd de 1995

KA7UfT SHiu~

\Re3Eitor
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